
LEI MUNICIPAL Nº 5.752/02

Altera a redação dos Artigos 7º, 15, 25 e 54, da 
Lei  Municipal  nº  5.634/02,  a  qual  Institui  o 
Estatuto  do  Centro  de  Assistência  e 
Previdência  do  Servidor  Municipal  de 
Carazinho - CAPSEM.

IRON  LOURO  BALDO  ALBUQUERQUE,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber  que o  Poder  Legislativo  aprovou e eu  sanciono e  promulgo a 
seguinte Lei:

Art.  1º -  O inciso II,  do § 2º,  do Art.  7º,  da Lei  Municipal  nº  5.634/02,  de 
14/03/02, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 7º - .....

§ 1º - ......

§ 2º - ..........
II  -  O filho que estiver  freqüentando curso superior  com idade até 24 

(vinte e quatro) anos, comprovando dependência econômica dos pais, desde que 
haja contribuição do mesmo percentual do segurado após completar 21 (vinte e um) 
anos. (NR)

Art.  2º -  A alínea C, H e K, do Art. 15, passam a viger com as seguintes 
redações:

Art. 15º - ......

c) Do marido inválido:

Temporário:
I   - cópia da certidão de casamento;
II  - atestado de invalidez fornecido pelo médico assistente, que deve ser 

especialista  na  patologia,  de  seis  (6)  em seis  (6)  meses e aprovado pela  perícia 
médica do CAPSEM.

Permanente:
I   - cópia da certidão de casamento;
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II  - atestado de invalidez fornecido pelo médico assistente, que deve ser 
especialista na patologia e mais 2 (dois) atestados médicos, aprovados pela perícia 
médica do CAPSEM composta por uma comissão de 3 (três) profissionais.

h) Do(a) filho(a) inválido:

Temporário:
I   - cópia da certidão de nascimento;
II  - atestado de invalidez fornecido pelo médico assistente, que deve ser 

especialista  na  patologia,  de  seis  (6)  em seis  (6)  meses e aprovado pela  perícia 
médica do CAPSEM.

Permanente:
I   - cópia da certidão de nascimento;
II  - atestado de invalidez fornecido pelo médico assistente, que deve ser 

especialista na patologia e mais 2 (dois) atestados médicos, aprovados pela perícia 
médica do CAPSEM composta por uma comissão de 3 (três) profissionais.

k) - Do Filho estudante até 24 (vinte e quatro) anos:
I - cópia da certidão de nascimento;
II - comprovante de freqüência da Universidade;
III  -  documentação  comprovando  a  dependência  econômica  para 

manutenção de seu sustento e educação. (NR)

Art. 3º - O inciso II, do Art. 25, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 25º - ......
II  -  para  o  dependente  inválido  temporário,  atestado  de  invalidez 

fornecido pelo médico assistente, que deve ser especialista na patologia e aprovado 
pela perícia médica do CAPSEM. (NR)

Parágrafo Único - ........

Art. 4º - O Art. 54, passa a viger com a seguinte redação:

Art. 54º - O Centro de Assistência e Previdência do Servidor Municipal de 
Carazinho  -  CAPSEM  participará  do  custeio  das  despesas  com  exames 
complementares de saúde, com uma cobertura total, até o valor máximo de dois (2) 
padrões  um  (1)  do  Quadro  de  Cargos  de  Provimento  Efetivo  do  Município  de 
Carazinho, independente do número de exames mensais.
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Parágrafo  Único -  Os exames de valor  superior  ao mencionado neste 
Artigo, só serão autorizados mediante o recolhimento do valor total conveniado.(NR)
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Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 22 DE OUTUBRO DE 2002.

IRON LOURO BALDO ALBUQUERQUE
Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura Municipal:

EVALDO FRANCISCO DIOGO
     Secretário Municipal da
           Administração

CAPSEM/IMD
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